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Rio de Janeiro- 7ª Investidura 

 
 
 

Data: 07 de dezembro de 2022. 

Horário: 10:00 às 12:00 horas. 

Local: Presencial no Auditório do Centro Administrativo São Sebastião – CASS. 

 
 
 

Aos sete dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte e dois, foi realizada a décima 

nona reunião do Conselho Municipal de Política Antidrogas, presencialmente no auditório do 

Centro Administrativo São Sebastião (CASS). A reunião teve seu início às 10:15 h (dez horas e 

quinze minutos) constatando a presença dos Conselheiros e Suplentes dos Órgãos 

Governamentais: Sr° José Pedro Filho – membro suplente da Guarda Municipal; Sr.ª Maíra da 

Silva Fernandes – membro titular da Secretaria Municipal de Educação;  Sr.ª Maria Alice Leon da 

Silva, membro suplente da Secretaria Municipal de Habitação; Sr.ª Michelle de Albuquerque 

Guimarães – membro titular da Companhia Municipal de Limpeza Urbana; Sr.ª Quesia Betânia 

Maria de Almeida dos Santos – membro titular da Secretaria Municipal da Assistência Social; Sr.ª 

Joelma Ferreira – membro suplente da Secretaria Municipal do Trabalho e Renda; Srª Clarice 

Furtado de Oliveira – membro titular da Secretaria Municipal de Saúde; e os convidados especiais 

representante da Secretaria Especial da Juventude; Srº Frederico Monteiro Peixoto Gomes; 

representante da Imprensa da Cidade, Srª Roseny Rondon; representante da Defensoria Pública, 

Srª Gislaine Kepe. Representantes das Entidades não Governamentais: Sr°Carlos Eduardo Pinto 

Magalhães – membro titular da Federação do Amor Exigente; Srª Selene Franco Barreto – 

membro titular do Instituto Revolução e Transformação Social (IRETS); Srº  Leonardo Apicielo - 

membro suplente da Federação Estadual das Comunidades Terapêuticas. Representantes da 

Sociedade Civil: Sr.ª Silvana do Monte Lima – membro titular da sociedade civil de notório 

conhecimento; e Justificaram a ausência: Sr.ª Aline Cardoso de Souza – membro titular da 

Secretaria Municipal de Fazenda; Sr.ª Miná de Fátima Benevello Taam – membro titular da 

Secretaria Municipal de Esporte; Srº Igor Sebastian – membro titular da Secretaria Municipal de 

Cultura; Srª Veronica Costa – membro titular da Câmara Municipal do Rio de Janeiro; Srº Vitor 
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Moreira Lima – membro titular da Associação dos Magistrados do Estado do Rio de Janeiro; Sr.ª 

Sabrina Presman – membro titular da Associação Brasileira de Estudo do Álcool e outras Drogas 

(ABEAD); Srº Marco Aurélio de G. M. Negreiros – membro titular da sociedade civil de notório 

conhecimento; Srº Luiz Guilherme da Rocha Pinto – membro titular da sociedade civil de notório 

conhecimento; Srº Oscar Rodolpho Bittencourt Cox – membro titular da sociedade civil de notório 

conhecimento e Sr.ª Gisele Aleluia – psicóloga – membro titular da sociedade civil de notório 

conhecimento. Estava presente ainda, a equipe da Secretaria Executiva do Conselho: Cristina 

Branco – Secretária Executiva, Elisangela Carvalho – Coordenadora Técnica, Luciana Bicalho – 

Coordenadora Técnica e Wagner Batista – Assistente Administrativo; a Srª Ellen Zacarias da 

Coordenadoria de Politicas sobre Drogas (CPD); Srª Luana de Oliveira Silva da Secretaria de 

Habitação; Fernanda Heleno do Núcleo do Programa Saúde na Escola da Secretaria Municipal de 

Educação (NPSE) e a Srª Fernanda de Cassia Peçanha Técnica da Comunidade Terapêutica 

Revivendo em Cristo. Dando Continuidade, a secretária executiva, agradeceu e destacou a 

presença dos seguintes participantes: Srª Rachel Feijó e Srº Nivaldo Evangelista, da assessoria 

de Captação de Recursos da Secretaria Municipal da Assistência Social; Professor Thiago Braga 

do Espírito Santo, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), acompanhado dos 

alunos: Lidiane Barbosa e João Vitor Ferreira Cairo; o Srº Roberto, Srº Axel e Srº Jonilton do 

escritório dos Alcoólicos Anônimos (AA); Srº Társilo, representante dos Narcóticos Anônimos 

(NA); Srª Regina, Srª Olga e Srª Suzane da Associação para as famílias e amigos dos alcoólatras 

(AL-ANON) e o Srº Sérgio Carvalho, terapeuta da Clínica Jorge Jarbas. Seguindo, passou a 

palavra para a presidente “ad hoc”, Conselheira Maíra Fernandes que colocou em votação as 

Atas da 17ª e 18ª Reunião, aprovadas por unanimidade. Prosseguindo, colocou em votação a 

pauta do dia. Aprovada por unanimidade. Em votação , também foi colocado o calendário das 

Reuniões Ordinárias de 2023, aprovado por unanimidade :Horário 10h;Fevereiro 15/02/2023; 

Março 15/03/2023;Abril 12/04/2023; Maio 17/05/2023;Junho 14/06/2023; Julho 12/07/2023;Agosto 

16/08/2023; Setembro 13/09/2023; Outubro 18/10/2023; Novembro 08/11/2023; Dezembro 

13/12/2023.Continuando, passou a palavra para os Representantes das Comissões 

Permanentes. A Conselheira Michelle Guimarães, presidente da Comissão I - Preventiva 

Educacional – agradeceu o trabalho realizado no ano de 2022 e a parceria do Professor José 

Mauro nas ações propostas, relacionadas à prevenção da SAF. Além disso, informou que em 

2023 a Secretaria de Educação iniciará um projeto de capacitação para os coordenadores dos 11 

(onze) NSECs( Núcleos do Programa de saúde na escola, das 11 CREs), totalizando no mínimo 

33 (trinta e três) profissionais. Estes profissionais estarão multiplicando as informações em suas 

respectivas Coordenadorias de Educação (CRE). Ainda, no dia 7 (sete) de fevereiro será 

realizada uma live sobre Drogas Sintéticas com o professor Marcos Aurélio Negreiros com a 

mediação do professor Luiz Guilherme. Esta live será transmitida pelo Canal do Conselho no 
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Youtub. Seguindo, foi apresentado o trabalho da Comissão II – Assistencial Terapêutica – a 

secretária executiva apresentou a avaliação do curso “Rede e Intersetorialidade” que se encerrou 

no dia 30/11 (trinta de novembro). Participaram da avaliação do curso 106 (cento e seis) 

participantes que responderam o questionário de Avaliação do Curso e 59 (cinquenta e nove) 

participantes responderam o questionário de Avaliação do Conteúdo. Neste sentido tivemos o 

seguinte panorama: 92,4 % afirmam que o curso atingiu seu objetivo; 91,3% afirmam que o 

programa estabelecido foi desenvolvido; 92% afirmaram que os assuntos foram expostos de 

forma clara e objetiva; 89,1% afirmaram que a carga horária foi bem distribuída; 92,4% afirmam 

que o material didático foi satisfatório; 77,2% afirmaram que tiveram bom aproveitamento do 

curso; 93,5% afirmam que poderão aplicar os conhecimentos adquiridos durante o curso, na sua 

prática profissional e 91,3% afirmaram que o curso atendeu a sua expectativa. De um modo geral, 

os participantes avaliaram o curso de forma positiva e o conteúdo contribuiu para a qualificação 

profissional. Foi destacado também, a presença de participantes de 6 (seis) Estado do Brasil 

(Mato Grosso, Goias, Distrito Federal, Minas Gerais, Sergipe e Rio Grande do Sul). A 

Conselheira Clarice, avaliou importante a participação dos outros Estados, no entanto o curso 

de Rede foi planejado pensando no território do Rio de Janeiro. Ressaltou a importância da 

divulgação das aulas para as Comunidades Terapêuticas que não participaram do curso, pois o 

conteúdo é muito enriquecedor e esclarecedor para a prática cotidiana. Cabe ressaltar, que as 

aulas foram gravadas por profissionais convidados para abordarem os temas específicos das 

aulas, além disso, as aulas aconteceram duas vezes por semana, terça-feira e quinta-feira, nos 

grupos de Telegram, a fim de possibilitar reflexão sobre os textos lidos e vídeo aulas. Também 

foram oferecidas aulas ao vivo pelo aplicativo Zoom com os professores convidados, vale 

ressaltar que as aulas foram realizadas no turno da noite, das 20h às 22h, a fim de garantir a 

participação do público. Mais uma vez, a secretária executiva deixou registrado o agradecimento 

a Guarda Municipal pela parceria e disponibilidade para realizar a gravação e edição das aulas. 

Dando continuidade, a Comissão III – Legislação e Normas – se debruçou na discussão sobre o 

tabagismo, com o foco no cigarro eletrônico, atendendo a demanda da sociedade civil. Neste 

sentido, esta comissão vai organizar um curso de controle do Tabagismo no ano de 2023, nos 

moldes dos cursos realizados pela comissão II. Sendo assim, a secretária executiva convidou os 

Co9nselheiros para participar desta comissão e contribuir para a construção do curso. Passando 

para a Comissão IV – Pesquisa e Projetos – foi apresentado a avaliação da I Conferência 

Municipal de Politicas sobre Drogas. No que se refere ao segmento representado nesta 

Conferência, aproximadamente 45% dos participantes eram representantes da sociedade civil. 

Este resultado retrata o que se espera de um órgão de Controle Social exercido através 

dos Conselhos de Política e de Direito, que é a participação da sociedade civil na construção de 

políticas públicas em conjunto com o Poder Executivo, a fim de determinar suas necessidades, 
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interesses, monitorar sua execução e aplicação dos recursos financeiros. Em relação à cor ou 

raça/etnia, 39,1% eram pardos, 34,8 % brancos e 25% negros. Ao observar os números, 

percebemos que os negros são minoria, este número sugere a necessidade de discutir mais o 

tema: “Negros e Drogas”, pois percebemos que nas instituições de tratamento, os negros são 

minoria. Ainda, quase 85% dos participantes responderam que a Conferência atingiu o objetivo; 

93,5% responderam que o programa estabelecido foi desenvolvido. Em relação à carga horária e 

o aproveitamento da Conferência, mais de 90% dos participantes respondeu ter sido bem 

distribuída e bem aproveitada respectivamente, mas sentiram a necessidade de mais tempo da 

Conferência. Outro fator relevante da avaliação foi em relação ao formulário de inscrição, no item 

que corresponde à pergunta referente ao sexo atribuído ao nascimento, sendo colocado para 

ficarmos atentos e repensarmos sobre esta pergunta. Outro ponto salientado foi em relação aos 

eixos da Conferência, gostariam que os mesmos acontecessem em um dia e horário 

separadamente, para que houvesse a possibilidade de se participar de todos os eixos. 

Continuando, a conselheira Silvana Lima colocou sobre a ausência do debate do alcoolismo após 

a aposentadoria, e propôs que este tema esteja no Plano Municipal de Política sobre Drogas que 

iniciará sua elaboração em  2023; e ainda que a Comissão I faça essa discussão. Seguindo a 

pauta, passou a palavra aos representantes da Assessoria de Captação de Recursos, Srª Raquel 

e Srº Nivaldo Evangelista. Informaram que o Fundo do Conselho permanece sem movimentação 

e que o processo para devolução do recurso arrestado pela justiça, encontra-se em andamento 

sem novidades.Foi apresentado o orçamento de 2022 do Fundo Municipal Antidrogas, sendo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Colocado em votação, o orçamento foi aprovado por unanimidade pelos conselheiros 

presentes; ainda, a Sra. Rachel Feijó, informou que o setor de Captação de Recursos ofereceu 

uma capacitação para os conselheiros do COMAD sobre o assunto, mas que em 2022 não foi 

possível, solicitando que a capacitação ocorra em 2023. Logo, informou que no dia 14 de 

fevereiro de 2023, às 10h, quando ocorrerá a reunião desta comissão, o Srº Jaime, chefe do setor 

de Captação de Recursos e sua equipe estarão presentes, a fim de assessorar a elaboração da 

planilha orçamentária do COMAD para 2023 e para discutirmos com mais propriedade, a 
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capacitação para os conselheiros sobre captação de recurso. Seguindo, a Presidente da Reunião 

Maíra Fernandes agradeceu a disponibilidade dos Srs. Rachel e do Nivaldo e passou a palavra 

para a Srª Priscila, representante da Assessoria Técnica da Secretaria Municipal de Assistência 

Social para apresentação da documentação para a designação de posse dos Conselheiros. 

Roteiro Para A Designação de Conselheiros Governamentais e da Sociedade Civil - Decreto Rio 

51.260/2022 .Decreto Rio 51.260/2022. Capítulo V - Do Procedimento De Avaliação Para Órgãos 

De Deliberação Coletiva *Indicação Governamental (Efetivo ou Extra Quadro) Art. 29. A indicação 

dos nomes aos órgãos de deliberação coletiva deverá ser realizada por meio de processo 

administrativo individualizado, instruído pela unidade de RH Setorial da secretaria à qual está 

vinculado, com os seguintes documentos: I -Ofício assinado pelo titular do órgão ou entidade ou 

seu substituto com a indicação do nome completo e a cadeira para qual pretende a indicação; II - 

Currículo acadêmico e profissional atualizado do indicado à cadeira; III - Declaração de 

informações gerais integralmente preenchidas, conforme Anexo II, e também disponível no Portal 

do Servidor; IV-Certidões discriminadas conforme Anexo III, ou comprovante do protocolo de 

solicitação, nas hipóteses em que a certidão não seja emitida automaticamente e a data prevista 

para a emissão seja posterior à data de instauração do processo, considerando, ainda o disposto 

no §1º do art. 17, quando aplicável; Art. 17. As nomeações, designações e contratações a todos 

os cargos, funções e empregos serão realizadas por meio de processo administrativo instruído 

pelas áreas solicitantes e encaminhados às unidades setoriais de RH do órgão nomeante, com os 

seguintes documentos:§1º Quando o indicado tenha residido nos últimos 05 (cinco) anos em 

outros Estados e Municípios, também deverão ser apresentadas as certidões emitidas pelos 

órgãos estaduais e municipais equivalentes.ANEXO III:Certidão negativa de processos:TCU 

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/home.faces  Certidão negativa de 

processos TCE/Rjhttps://www.tce.rj.gov.br/portalnovo/pagina/emissao-de-certidao de-processos. 

Certidão negativa de processos TCM/Rj https://etcm.tcm.rj.gov.br/certidaonegativa. Certidão 

negativa de crimes EleitoraisTSEhttps://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-

crimeseleitorais. Certidão de quitação eleitoral 

TSEhttps://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacaoeleitoral.Certidão de distribuição 

de açõesTRF/2ª Região https://balcaojus.trf2.jus.br/balcaojus/#/consultar-certidao. Certidão de 

antecedentes criminais Polícia Federal https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de 

antecedentes-criminais. Certidão do 2º Grau TJRJ 

https://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/3128347/certidao-2- grau.pdf.V - Relatório de Análise para 

Designação em Órgãos de Deliberação Coletiva, conforme Anexo VII deste Decreto.§1º Caberá à 

unidade setorial de RH conferir a documentação nos termos do art. 18. Art. 18. Caberá às 

unidades setoriais de RH dos órgãos e entidades de origem a conferência da documentação e a 

regularidade da instrução processual. Parágrafo único. Caso o RH setorial constate ausência de 

https://contas.tcu.gov.br/certidao/Web/Certidao/NadaConsta/ho
https://www.tce.rj.gov.br/portalnovo/pagina/emissao-de-certidao
https://etcm.tcm.rj.gov.br/certidaonegativa
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-crimes
https://www.tse.jus.br/eleitor/certidoes/certidao-de-quitacao
https://balcaojus.trf2.jus.br/balcaojus/#/consultar-certidao
https://balcaojus.trf2.jus.br/balcaojus/#/consultar-certidao
https://www.gov.br/pt-br/servicos/emitir-certidao-de
https://cgj.tjrj.jus.br/documents/10136/3128347/certidao-2-
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documentação, solicitará ao indicado que regularize a instrução processual.§2ºO indicado terá o 

prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da designação, para apresentar à unidade 

setorial de RH eventuais certidões constantes do inciso IV deste artigo que não tiverem sido 

obtidas antes da instauração do processo, sob pena de dispensa.§3ºAo receber a documentação 

prevista no parágrafo anterior, caberá à unidade setorial de RH anexá-las ao processo de 

designação.§4ºAs certidões previstas neste artigo deverão estar válidas na data da instauração 

do processo administrativo, ressalvado o disposto no art. 30. §5ºAs certidões previstas neste 

artigo devem ser apresentadas por todos os agentes públicos indicados a compor Órgãos de 

Deliberação Coletiva, sejam efetivos ou estranhos aos quadros da Administração Direta ou 

Indireta, ressalvado o disposto no art. 30.Art. 30. Estarão dispensados de apresentar os 

documentos estabelecidos nos incisos II, III e IV do art. 29 os agentes públicos nomeados em 

cargo em comissão, desde que inexista Fato Novo, conforme Declaração nos termos do Anexo 

VIU. §1º O ofício inaugural previsto no inciso I do art. 29 deverá mencionar o número do processo 

anterior de nomeação do indicado. §2º Na hipótese de existir Fato Novo, o processo de indicação 

deverá ser instruído com a totalidade da documentação indicada no art 29. Art. 22. Após a 

publicação do ato de nomeação, designação ou contratação no Diário Oficial do Município, os 

autos serão remetidos ao órgão ou entidade que originou o processo administrativo na forma do 

art. 17 deste Decreto. Srª Priscila orientou que a sociedade civil poderá realizar agendamento 

com o Conselho e ela estará presente auxiliando. Sendo assim, a secretária executiva informou 

que os conselheiros poderão enviar e-mail para o Conselho, propondo 3 (três) datas para 

agendamento no mês de janeiro, a fim de que possamos organizar. Dando continuidade, a 

Presidente Maíra Fernandes abriu a palavra para a plenária e solicitou aos presentes de primeira 

vez, que se apresentassem. Srº Sérgio Carvalho se apresentou como terapeuta da Clínica de 

Dependência Química, Jorge Jaber, se colocando disponível para participar deste Conselho; Srª 

Regina, representante do AL-ANON colocou-se a disposição, e afirmou está feliz com a parderia 

junto ao COMAD; Srº Roberto do A.A. apresentou Srº Jonilton, que será o novo Diretor da 

instituição e que assim representará o A.A no ano de 2023,contudo sr. Roberto e sr. Axel 

afirmaram que continuaram a participar do Conselho enquanto usuário de álcool em recuperação;  

Professor Tiago Braga da UERJ agradeceu a acolhida e se colocou a disposição a estar junto 

com o Conselho; Srº Tarsilo do NA, agradeceu a parceria com o Conselho e ratificou a 

importância da continuidade da mesma no próximo ano e Srª Quésia, coordenadora da 

Coordenadoria de Políticas sobre Drogas, da Secretaria Municipal de Assistência Social do Rio 

de Janeiro apresentou um pouco do trabalho realizado nesse ano, informando que a 

coordenadoria atingiu um público de 200 (duzentos) mil jovens em suas ações. Acrescentou 

ainda que, o Projeto Tô de Boa, depois de um ano e meio será lançado no dia 19 (dezenove) de 

dezembro e enviará convite para os participantes. Informou que o trabalho das Comunidades 
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Terapêuticas (CT’s) têm avançado bastante em sua metodologia e infraestrutura, a equipe da 

coordenadoria realizou curso de capacitação para os profissionais das Comunidades e haverá  

lançamento do E-BOOK que contou com a participação do Conselho na construção do Artigo 

sobre as Comunidades Terapêuticas, da GEDEP e de 2 (dois) representantes legais das CT’s. E 

para finalizar, informou sobre a construção do Plano Municipal de Política sobre Drogas que neste 

momento estão delineando as comissões para qualificar melhor o trabalho e que a Secretaria de 

Assistência já enviou Ofício para a Secretaria Municipal de Saúde e para outras Secretarias 

convidando para o planejamento do Plano. Seguindo, a secretária executiva divulgou sobre a 

Primeira Mostra de Albergue da Cidade do Rio de Janeiro, que será realizada pela Subsecretaria 

de Proteção Especial no dia 15 (quinze) de dezembro, na Sociedade Bíblica do Rio de Janeiro 

das 10 às 17 horas e que todos estão convidados, pois o COMAD estará lá com uma ação de 

divulgação, tendo o Conselheiro Leonardo Apicelo como responsável. Continuando, informou que 

estará de férias no mês de Janeiro de 2023 e que a próxima Reunião Ordinária será no dia 15 

(quinze) de fevereiro de 2023, às 10:00 h, no auditório do CASS. Não havendo mais nada a tratar, 

agradeceu a participação de todos. Eu Cristina Branco, secretária executiva do Conselho 

Municipal de Política Antidrogas do Rio de Janeiro, encerro esta Ata por mim lavrada. 

 

 
__________________________________                                    __________________________ 
                CRISTINA BRANCO                                                                 MARIA DOMINGAS 
SECRETÁRIA EXECUTIVA COMAD/RIO                                       PRESIDENTE DO COMAD/RIO 
                   Mat: 11/252130-0 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 
 


